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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL POR DÍVIDA DE IPTU E 
TAXA DE EXPEDIENTE. NULIDADE DE CDA. IMPOSSIBILIDADE 
DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA PARA CORRIGIR VÍCIOS DO 
LANÇAMENTO OU DA INSCRIÇÃO, COMO A DEFICIÊNCIA DO 
FUNDAMENTO LEGAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que, nos autos da execução fiscal por dívida de IPTU e Taxa 
de Expediente de 2014, rejeitou exceção prévia de executividade, 
objetivando a  nulidade de CDA, por não indicar com exatidão o bem 
imóvel, isenção tributária e inconstitucionalidade da Taxa de Expediente e 
dos encargos moratórios porque superiores à Taxa Selic. No Tribunal a quo, 
deu-se parcial provimento ao recurso, para reconhecer a nulidade das 
CDAs, possibilitando, entretanto, a concessão de prazo para emenda ou 
substituição dos títulos, bem como para extinguir os créditos tributários 
relativos à Taxa de Expediente e limitar a aplicação da correção monetária e 
dos juros de mora aos índices da Taxa Selic .

II - O Tribunal a quo, em sua decisão explicitamente, afirma que 
as CDAs não especificavam o imóvel, nem tão pouco o fundamento legal da 
exação, entretanto entendeu que seria possível a emenda com a substituição 
da CDA. 

III - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
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cristalizado no sentido da impossibilidade de substituição da CDA para 
corrigir vícios do lançamento ou da inscrição, como a deficiência do 
fundamento legal. Nesse sentido: AREsp n. 1.545.782/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/10/2019, DJe de 
29/10/2019; AgInt no REsp n. 2.105.173/PR, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024; 
AgInt no AgInt no AREsp n. 1.742.874/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023; AgInt no REsp 
n. 1.995.651/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 12/9/2022, DJe de 23/9/2022; AgInt no REsp n. 2.093.993/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, 
DJe de 5/12/2023.)

IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para dar provimento a exceção de pré-executividade, diante da 
impossibilidade de emenda à inicial com a substituição do título exequendo.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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cristalizado no sentido da impossibilidade de substituição da CDA para 
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IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para dar provimento a exceção de pré-executividade, diante da 
impossibilidade de emenda à inicial com a substituição do título exequendo.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO Execução fiscal IPTU e Taxa de Expediente 
Exercício de 2014 - Exceção prévia de executividade rejeitada Alegada nulidade de CDA 
,isenção tributária e inconstitucionalidade da Taxa de Expediente e dos encargos moratórios 
porque superiores à Taxa Selic - Certidão de Dívida Ativa que não indica, com necessária 
exatidão, o bem imóvel tributado e o fundamento legal da exação - CTN, art. 202, III e LEF, 
art. 2º, § 5º - Impossibilidade de extinguir a execução fiscal sem que seja concedido prazo 
para a exequente substituir ou corrigir a CDA STJ, Súmula 392 Inconstitucionalidade da 
Taxa de Expediente Limitação da atualização e o cálculo dos juros à Taxa Selic, a partir da 
vigência da EC 113/21, compossibilidade de alcançar todo o valor da dívida Julgamento do 
RE 1.216.078/SP que permite Estados e Distrito Federal legislar sobre índices de correção 
monetária e taxas de juros até os percentuais estabelecidos pela União para esse fim (Tema 
1.062) que, por simetria, se estende à legislação municipal - Precedentes desta Corte - 
Decisão reformada, nessa parte - Isenção tributária que demanda dilação probatória, sob o 
crivo do contraditório e ampla defesa - Recurso provido, em parte. 

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para dar 
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provimento a exceção de pré-executividade, diante da impossibilidade de emenda à 

inicial com a substituição do título exequendo."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 Com efeito. Realmente é possível cogitar-se da necessidade de complementação de 
dados referentes aos endereços dos imóveis (o que constitui mero erro formal ou material 
passível de ensejar a correção ou a substituição dos títulos), mas não de ausência de 
especificação do fundamento legal das exações e dos consectários legais.

[...]
Em primeiro lugar, a evidenciar a efetiva existência do fundamento legal das exações 

e dos consectários legais, chamamos a atenção para as CD As constantes da ação de 
execução fiscal, dispostas às fls. 262/439 dos presentes autos, as quais foram apresentadas 
em emenda à petição inicial, após provimento do recurso de apelação interposto pela 
Fazenda Pública Municipal.

[...]
É inequívoca, pois, a existência de indicação do fundamento legal das exações e dos 

consectários legais.
Em segundo lugar, porque, em sua minuta de Agravo de Instrumento, a ora agravada 

sequer cogitou da ausência de especificação do fundamento legal das exações (haja vista que 
tal vício realmente não se faz presente), mas apenas da ausência de dados necessários à 
melhor identificação dos imóveis, conforme claramente se observa às fls. 01/27.

[...]
Em terceiro lugar, porque, apesar do v. acórdão impugnado via Recurso Especial 

fazer, em premissa, alusão singela à ausência de especificação do fundamento legal da 
exação, não fez por ocasião da consequente análise dos títulos, em conclusão, qualquer 
referência ao citado requisito de validade, mas apenas aos dados voltados à especificação 
dos imóveis.

[...]
Isso porque, conforme constatado, reflete o caso em exame mera necessidade de 

complementação de dados referentes aos endereços dos imóveis, o que configura vício 
perfeitamente passível de correção via emenda ou substituição dos títulos, nos termos do 
artigo 2º, §8º da Lei nº 6.830/1980, artigo 203 do Código Tributário e Súmula nº 392 do C. 
Superior Tribunal de Justiça, inclusive porque não se faz presente a necessidade de alteração 
do imóvel tributado ou do lançamento fiscal.

[...]
Efetivamente. Não se revela possível a extinção da execução fiscal, visto que a CDA 

poderá ser substituída ou emendada pelo Exequente, até a prolação da sentença, para suprir 
erro formal ou material.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Tribunal a quo, em sua decisão explicitamente, afirma que as CDAs não 

especificavam o imóvel, nem tão pouco o fundamento legal da exação, entretanto 

entendeu que seria possível a emenda com a substituição da CDA.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento cristalizado no sentido da 

impossibilidade de substituição da CDA para corrigir vícios do lançamento ou da 

inscrição, como a deficiência do fundamento legal.

Neste diapasão, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 

NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADA. 
SÚMULA 7/STJ. EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO EM 
QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 2. O 
simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua 
modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. In casu, fica claro que não há 
vícios a serem sanados e que os Aclaratórios veiculam mero inconformismo com o conteúdo 
da decisão embargada, que foi desfavorável à recorrente.

3. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram.

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 4. A Corte paulista declarou a nulidade da CDA que 
embasa a Execução fiscal na origem nos seguintes termos: "No caso concreto, analisadas as 
CDAs que embasam a execução fiscal à luz das disposições dos arts. 202 do CTN e 2°, § 6°, 
da Lei n° 6.830/80, verifica- se que os títulos padecem de vício insanável, sendo, portanto, 
nulos. De fato, das CDAs não consta o fundamento legal da cobrança, mencionado 
genericamente Código Tributário Municipal. Não há indicação específica dos dispositivos 
de lei que contém a regra para incidência tributária, dificultando o exercício do direito de 
defesa do executado, além de prejudicar o controle judicial sobre o ato administrativo, o que 
afasta a presunção de certeza e de liquidez da divida ativa, pela imprecisão da certidão.

Pois, sendo o título executivo pressuposto de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular do processo de execução e sua existência e validade antecedentes lógicos e 
necessários de qualquer discussão quanto à existência ou não do crédito tributário, não 
atendidas as exigências legais, a extinção do feito é medida que se impõe, devendo ser 
mantida integralmente a r. sentença recorrida" (fl. 259, e-STJ).

5. Diante da situação fática minuciosamente descrita pela Corte de piso, descabe ao 
STJ, via Recurso Especial, contrariar as constatações obtidas pela instância ordinária, que é 
senhora da análise probatória.

6. O STJ possui jurisprudência no sentido de que a aferição do preenchimento ou não 
dos requisitos da CDA demanda análise do suporte fático-probatório dos autos, providência 
vedada nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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7. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ no sentido de 
que não é possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou da inscrição. A emenda 
ou substituição da CDA é admitida diante da existência de erro material ou formal, não 
sendo cabível, entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou da inscrição 
(Súmula 392/STJ). O referido entendimento já foi firmado em recurso repetitivo (art.543-C 
do CPC/1973), quando a Primeira Seção promoveu o julgamento do REsp 1.045.472/BA, 
relatoria do Min. Luiz Fux.

8. Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial.
(AREsp n. 1.545.782/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 22/10/2019, DJe de 29/10/2019.) (grifos não constam do texto original.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
CDA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. NULIDADE INSANÁVEL. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.

III - A emenda, ou substituição da CDA, até a prolação da sentença, é permitida para 
corrigir erro formal ou material no título executivo, revelando-se inviável, contudo, a 
correção de nulidade relativa à deficiência na fundamento legal. Precedentes.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.105.173/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO 

LEGAL DA EXAÇÃO. NULIDADE. EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO 
EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "Não é possível corrigir, na certidão de dívida ativa, vícios do lançamento e/ou da 
inscrição, de que é exemplo a ausência de indicação do fundamento legal da dívida" (AgInt 
no AgInt no AREsp 1.742.874/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.995.651/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 23/9/2022.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.093.993/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 27/11/2023, DJe de 5/12/2023.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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VINICIUS DE BARROS - SP236237

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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